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Justica ndo pode obrigar Anvisa a exigir lista de substancias
alergénicas

A Justica ndo deve impor exigéncias as agéncias reguladoras nos casos em que soO € questionada a
eficacia do método adotado pela autarquia, e ndo alegalidade de sua atuagdo — pois isso pode
configurar intromisséo do Judiciario na Administracéo Puablica. Com base em tal entendimento, o
desembargador Paulo Roberto de OliveiraLima, do Tribunal Regiona Federal da 52 Regiéo, acolheu
Agravo de Instrumento da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria contra sentenca da 32 Vara Federal
da Secdo Judiciéria de Sergipe. Assim, a autarquia esta desobrigada de exigir aos fabricantes e
comerciantes de produtos nacionais e importados a incluséo nos rétul os e embal agens das substancias
gue podem causar alergia.

O pedido foi feito pelo Ministério Publico Federa por meio de Acéo Civil Publica, acolhidaem primeira
instancia sob a tese de regulamentacao insuficiente da agéncia, com 90 dias para o cumprimento da
decisdo.

No recurso ao TRF-5, a Advocacia-Geral da Unido citou a competéncia e responsabilidade da Anvisa
para avaliar a necessidade de atuagéo em tal situacéo. Paraa AGU, a sentenca teria impacto nacional
sobre a politica de regulamentacdo da autarquia, sendo inviavel o cumprimento da decisdo no prazo
estipulado. Além disso, ndo houve provas do MPF sobre o prejuizo a sociedade em geral em
consequéncia dafalta de tais informagdes. Por fim, os procuradores do caso apontaram ainvaséo de
atribuicdes do Executivo pelo Judiciério com aformatagéo de contetido proprio para a politica publica
de saide.

Segundo o desembargador OliveiraLima, o caso envolve o questionamento sobre a qualidade das
normas editadas pela Anvisa sobre o assunto. Acolher o pedido do MPF, navisao dele, “poderia
configurar indevida intromissdo do Estado-Juiz na seara da conveniéncia da Administragéo Publica’. O
guestionamento, apontou o0 desembargador, ndo € sobre a legalidade da atuacéo da agéncia, apenas sobre
aeficiéncia do método adotado. 1sso ocorre porque ndo houve qualquer indicagéo de irregularidade nas
normas regulatérias, apenas o pedido de inclusdo nos rétul os das substancias que podem causar alergia,
restringindo a discussdo a “conveniéncia do contelido da politica publica’, disse ele na deciséo.

O desembargador citou provas de que a Anvisa estd adotando o posicionamento defendido pelo MPF,
“mesmo reconhecendo a inviabilidade desse método, em face da vasta quantidade de substancias
guimicas’ abrangidas. Entre as medidas tomadas pela agéncia parainformar o cidaddo sobre a
possibilidade de alergias, ele citou as Resolugbes RDC 137/2003, RDC 259/2002 e RDC 03/2012. Com
a possibilidade de a Administracdo Publicatomar agdes para garantir o direito do consumidor a
informagdo, ndo é necesséria a adocdo com urgéncia, pela Anvisa, das medidas requeridas pelo
Ministério Publico, concluiu Oliveira Lima, ao acolher o Agravo de Instrumento. Com informacgtes da
Assessoria de Imprensa da AGU.

Clique aqui paraler a decisdo.
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